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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 109 / 2007

Senhor Presidente,

Considerando que, para a execução segura das tarefas, muitas funções exigem cuidados especiais no seu desempenho, portanto, bastante natural haver reclamações advindas de servidores municipais que entendem desempenhar suas funções sob condição insalubres, perigosas ou desgastantes, quanto ao recebimento de adicionais de insalubridade, de periculosidade ou de penosidade;
Considerando que nosso município possui milhares de servidores públicos municipais em funções diversas e, dentre os quais, muitos que trabalham sob estas condições. Fato que, depois de muitas lutas e acordos, culminou no reconhecimento da Administração Municipal e, para algumas categorias, na conquista do benefício; 

Considerando que nosso Município, assim como os outros, é suscetível às doenças que atingem a humanidade, sendo que muitas delas são transmissíveis. Fator este, que, por bom senso, deveria ser conclusivo para se decidir a insalubridade daqueles que a tais circunstâncias se expõem;

Considerando que o artigo 149 da Lei n° 2693/1997 (Regime Jurídico dos Funcionários e Servidores Públicos do Município) determina serem consideradas atividades ou operações insalubres aquelas que, por sua natureza, condições ou métodos de trabalho, exponham os servidores ou funcionários a agentes nocivos à saúde. E o exercício de trabalho em condições insalubres, acima dos limites de tolerância fixados em razão da natureza e da intensidade do agente e do tempo de exposição aos seus efeitos e estabelecidos pelo Ministério do Trabalho e Emprego, assegura a percepção de adicional respectivamente de quarenta por cento, vinte por cento e dez por cento do vencimento, segundo se classifiquem nos graus máximo, médio e mínimo;

Considerando que, conforme estabelece o artigo 153a da mesma Lei, a caracterização e a classificação da insalubridade e periculosidade far-se-ão através de avaliação ambiental realizada nos locais de trabalho e da elaboração de laudo técnico de condições ambientais de trabalho, a cargo de Engenheiro do Trabalho ou Médico do Trabalho, registrados no Ministério do Trabalho e Emprego ou em seus respectivos conselhos de classe. Portanto assim deduzo, se os funcionários da Vigilância Epidemiológica vinham recebendo a insalubridade, certamente a Administração Municipal tenha cumprido as determinações aqui previstas, para assim o decidir;

Considerando que, recentemente, estive com vários funcionários dessa área (Vigilância Epidemiológica), quando, para minha surpresa, fui informado de que, sob alegação de que fora realizado um estudo (uma pesquisa) qualquer, não foi pago a gratificação por execução de trabalho insalubre;

Considerando que, ainda segundo os preceitos do artigo 152 da Lei n° 2693/1997, a eliminação ou a neutralização da insalubridade só ocorrerá quando: - se adotar medidas que eliminem as condições ou riscos ensejadores da percepção do adicional, ou que conservem o ambiente de trabalho dentro dos limites de tolerância; - e com a utilização de equipamentos de proteção individual, a ser fornecido pelo município, por parte do servidor ou funcionário municipal que diminuam a intensidade do agente agressivo a limites de tolerância;

Considerando tratar de uma área da saúde que lida, além do combate aos vetores e epidemias, no tratamento de pacientes portadores do HIV, da tuberculose, da hepatite, da meningite e outras doenças infecto-contagiosas. Entretanto, não houve nada de novo que, de alguma forma, alterasse as condições ambientais e as formas de procedimentos que vinham sendo empregadas;
Considerando enfim, que o direito à gratificação de insalubridade foi uma conquista, fruto de muita luta, mas, num toque de mágica, a Administração inexplicavelmente o retirou. Um corte que, além de injusto, prejudica seriamente o orçamento desses funcionários, cuja maioria recebe baixos salários e onde a perda de R$ 70 (setenta reais) ou R$ 80 (oitenta reais) no rendimento mensal lhes fará muita falta. 

Requeiro à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nos termos regimentais, para que sejam oficiados o Prefeito Municipal, Exm°. Sr. Hélio de Almeida Bastos, o Diretor do Departamento Municipal de Recursos Humanos, Sr. Regiane Rocha Aniceto, e a Diretora do Departamento Municipal de Saúde, Enfª. Drª. Francisca Moreira Pires, para que nos explique o que fundamentou o corte do adicional insalubridade para os funcionários da Vigilância Epidemiológica (Hospital Dia), posto que, para eliminar ou neutralizar a insalubridade, anteriormente reconhecida e conquistada, deve-se obedecer ao que vem estabelecido no artigo 152 da Lei n° 2693/1997 (Regime Jurídico dos Funcionários e Servidores Públicos do Município).

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 13 de novembro de 2007.

Fábio Campanelli
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